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 Itatiba, 15 de dezembro de 2015.

MENSAGEM N.º 51/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 


Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, que Dispõe sobre o PLANO DIRETOR do Município de Itatiba, que ordena o território e as políticas setoriais, e dá outras providências”.



A presente Propositura funda-se no artigo 155 da Lei Orgânica do Município de Itatiba que impões revisões quadrienais do nosso Plano Diretor.



Seguindo tal premissa, o artigo 161 do próprio Plano Diretor, assim prescreveu:
Art. 161. O Plano Diretor deverá ser revisto, no máximo, 4 (quatro) anos após a sua pro​mulgação, ficando prevista a sua adequação ao sistema de planejamento e desenvolvimento municipal.

 


E bem regulamentaram referidos diplomas legais, vez que é imprescindível a adequação da legislação que regulamenta o planejamento urbano  e a expansão do Município na mesma toada do seu desenvolvimento, de forma a  ser avaliados e aperfeiçoados os eixos estratégicos da política de desenvolvimento urbano, salvaguardando-se, sempre, o bem-estar coletivo e a justiça social.
 O Plano Diretor, sabe-se, é instrumento hábil a interferir no processo de desenvolvimento local a partir da compreensão integradora dos fatores políticos, econômicos, financeiros, culturais, ambientais, institucionais, sociais e territoriais que condicionam a situação encontrada no Município.

O caráter dinâmico de nossas cidades e a sua complexidade intrínseca, considerando quaisquer de suas diferentes escalas, pressupõem a existência de um processo ordenado do desenvolvimento, também dinâmico e pleno de complexidade.

 Neste contexto, as revisões quadrienais atendem ao interesse público e se fazem necessárias. Por outro lado, é certo que a presente propositura pauta-se nos princípios definidos no Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, como por exemplo: o cumprimento da função social da propriedade, a gestão democrática da cidade, com a participação da população em todas as decisões de interesse público, a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, acesso a todos os cidadãos aos serviços e equipamentos urbanos, garantia do direito a cidades sustentáveis etc.
Além disso, e da obrigação de revisões quadrienais nele prevista, o Projeto de Lei é fruto dos estudos técnicos realizados, bem como nas proposituras apresentadas pela população itatibense, cuja participação e envolvimento nos trabalhos da revisão Plano Diretor foram plenamente asseguradas nas duas audiências públicas realizadas pelo Poder Executivo, conforme se depreende das atas e demais documentos que instruem a presente.

Ainda, vale mencionar que ficou disponibilizado no site da Prefeitura para acesso de todos os cidadãos, não só o Projeto de Lei em apreço quanto os mapas que o integram.

Tais ações garantiram que a revisão do Plano Diretor fosse, de fato, um processo coletivo, construído a partir da participação dos diferentes setores sociais e da população em geral

Diante das considerações acima expostas, e por tratar-se de medida que se reveste de total interesse público, remeto o incluso Projeto de Lei para a apreciação dos nobres vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência urgentíssima.
Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.







JOÃO GUALBERTO FATTORI




            Prefeito do Município
Exmo. Senhor
EDVALDO ÂNGELO HUNGARO
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI________________________________
“Altera dispositivos da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, que Dispõe sobre o PLANO DIRETOR do Município de Itatiba, que ordena o território e as políticas setoriais, e dá outras providências”.
JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º.  A Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, que Dispõe sobre o PLANO DIRETOR do Município de Itatiba, que ordena o território e as políticas setoriais, e dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 4º. …..............................................................

I - …......................................................................

a) estruturar a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento de maneira a garantir a implantação do Plano Diretor, tornando-o um processo permanente de planejamento; 

b) garantir o processo de planejamento participativo, mediante a criação de Grupos de Trabalho junto aos Conselhos Municipais, principalmente ao Conselho da Cidade;

II - ….....................................................................

e) promover programas de desenvolvimento do setor turístico, cultural, esportivo e de lazer, em consonância com a utilização racional e adequada dos bens naturais e culturais existentes, equipamentos e serviços básicos, bem como incentivar a criação de novos loteamentos voltados para essas finalidades; 

 f) a Lei de zoneamento em atendimento às premissas do Plano Nacional de Mobilidade Urbana, deve prever facilidade de locomoção de pedestres, veículos não motorizados e transporte coletivo, entre os bairros com grande oferta de mão de obra e as áreas comerciais, industriais e de prestação de serviços.
Art. 5º. …..............................................................

§ 1º. O sistema de informações econômi​cas deverá conter, também, dados da Região Metropolitana de Campinas, aglomerado urbano de Jundiaí e de outros Municípios que possam influenciar no desenvolvimento de Itatiba.

Art. 16. A Prefeitura poderá manter convênio com o Governo do Estado e com a União, através da Secretaria de Cultura e Turismo, visando à realização de eventos e projetos na área do turismo.

Art. 19. …...............................................................

Parágrafo único. A Secretaria de Cultura e Turismo deverá, em conjunto com o Conselho Municipal de Turismo, criar o Plano Diretor de Turismo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 20. ….................................................................

I - planejamento das atividades dentro do Município, através de programas de incentivo ao crescimento sustentável;

                Art. 33. Para desenvolvimento dos objetivos sociais, a Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, deverá:
                VII - elaborar um diagnóstico social de forma a obter dados concretos da realidade socioeconômica da população do Município, objetivando a adequação dos programas da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, à realidade local, sempre que necessário, para orientação dos programas e ações;

Art. 34. ….................................................................

XV – elaborar o Plano Diretor de Cultura no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 38. …....................................................................

Parágrafo único …......................................................

VIII - Manter em seu acervo livros, publicações e outros documentos pertinentes, em linguagem acessível ao deficiente visual (braille ou áudio).

Art. 40 ….................................

                § 1º. O Teatro Municipal ficará diretamente subordinado à Secretaria da Cultura e Turismo, tendo direção e regimento próprios.

Art. 44. A Secretaria de Esportes, objetivando a melhoria da qualidade de vida, o pleno desenvolvimento físico, mental e social de todos os habitantes do Município e também o incentivo aos jovens e adolescentes na prática das mais diversas modalidades esportivas, buscando oferecer o esporte para todos e a formação das equipes representativas do Município, adotará medidas que visem: 
I – criação e implantação de forma integrada com os demais setores administrativos, em especial as Secretarias de Educação, de Ação Social, Trabalho e Renda e de Saúde, núcleos poliesportivos nos bairros mais populosos da cidade; 

 
     II – expansão e incentivo a prática do esporte, através da criação de Escolinhas de Esportes das mais diferentes modalidades, inclusive natação, dotando-as de todos os equipamentos necessários, bem como transporte e alimentação quando das competições;

Art. 59. …....................................................
                §1º. Deverá também ser destinado ao Fundo Municipal de Habitação, 10% das contrapartidas decorrentes da implantação de empreendimentos imobiliários e alteração e fixação de zoneamento, recurso que será, obrigatoriamente, aplicado na aquisição de imóveis com no mínimo 5000 m² (cinco mil metros quadrados), integrantes da macrozona urbana ou de expansão urbana, dotados de infraestrutura urbana e comunitária, destinados à constituição de reserva fundiária para implantação de moradias às famílias de baixa renda.

               §2º. Será dado ao empreendedor, em substituição a obrigação prevista no parágrafo primeiro deste artigo, doar o imóvel a municipalidade, desde que no montante respectivo e com as características adequadas, devidamente comprovadas pelo setor técnico municipal.

§3º. Os parágrafos 1º e 2º deste artigo aplicam-se aos processos protocolados a partir da edição desta Lei.
                Art. 62. A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento, em conjunto com os demais órgãos competentes municipais e o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte, deverão elaborar e implementar:
              I -  o Programa “Calçada Bonita e Segura”, no prazo de 90 (noventa) dias;
              II - o Plano de Mobilidade Urbana de Itatiba,  integrado a este Plano Diretor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

               Parágrafo único.  O Plano de Mobilidade Urbana de Itatiba é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana, criado pela Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá promover a articulação das políticas de transporte, trânsito e acessibilidade a fim de proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável, priorizando a implementação de sistemas de transportes coletivos, dos meios não motorizados (pedestres e ciclistas), da integração entre diversas modalidades de transportes, bem como implementação do conceito de acessibilidade universal para garantir a mobilidade de idosos, pessoas com deficiências ou restrição de mobilidade.
Art. 63. A implantação de todo e qualquer empreendimento habitacional, comercial, industrial ou de outra natureza, quando capaz de acarretar aumento significativo de demanda de circulação e transporte, deverá ser precedida de Estudo de Impacto de Vizinhança, e, aprovado após a transferência dos custos desse impacto para o empreendedor, podendo ser utilizados, nesse caso, os instrumentos urbanísticos previstos nesta Lei.

Art. 65. ….....................................................
III - criação do programa de identificação de áreas sem iluminação ou mal iluminadas da cidade e proposição de projetos de melhoria, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias;
Art.  70...................................

Paragrafo único. Quando o imóvel se localizar, parte na macrozona urbana e/ou na macrozona de expansão urbana e parte na macrozona rural, poderá o proprietário solicitar a adoção do macrozoneamento onde o imóvel apresentar maior ou igual porção, desde que destinado a implantação de atividade revestida de interesse público devidamente justificado ao Chefe do Poder Executivo, e, mediante parecer do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor – CMAPD e do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -  CONDEMA.
I – REVOGADO;

II – REVOGADO;

III – REVOGADO;

IV – REVOGADO.

Art. 71. A ordenação do meio físico urbano, consolidada em uma planta de setorização, que constitui o Anexo II A desta Lei, visa a facilitar os estudos estatísticos e a priorização das obras públicas, orientando intervenções e a gestão dos diversos órgãos da Administração Municipal, devendo ser adotado obrigatoriamente por todas as Secretarias Municipais.

Art. 83. Deverá ser implantado um Jardim Botânico nas imediações do Lago do Camata, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, e, em caráter complementar, em outras áreas públicas com atividades correlatas e não conflitantes com seus objetivos, como o Parque Luis Latorre e o Parque Ferraz Costa.

Art. 95. Serão consideradas de interesse estratégico, destinadas à reserva de água para futura captação ou controle de vazão, com construção de reservatórios de acumulação, as áreas definidas a partir dos estudos conclusivos constantes no Plano Municipal de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, a ser elaborado pelos setores competentes no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias.
Art. 112. Deverá ser elaborado estudo preliminar de Plano Urbanístico Global para a cidade, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 
Art. 146. Poderá ser editado Plano de Urbanização de cada Zona de Especial Interesse Social – ZEIS, ou grupo de ZEIS com características semelhantes, por Decreto do Poder Executivo Municipal, e deverá prever: 
art. 152.....................................................

§1º. …......................

X – sistema construtivo;

XI - área impermeabilizada;

XII - fluxo de pedestres e veículos;

XIII - população permanente e temporária;

XIV - vias de acesso para veículos e pedestres.

§ 2º.  O Poder Executivo deverá regulamentar por decreto os critérios e procedimentos para aplicação deste instrumento, em consonância com as regras já definidas na Lei de Zoneamento. 

Art. 153.............................................................

Parágrafo único. Ao EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança deverá ser dada ampla publicidade, mediante a disponibilidade para consulta por qualquer interessado no órgão competente do Poder Público.

Art. 156. ….....................................................
VII – Conselho da Cidade de Itatiba – CONCITA.”

Art. 2º. Os prazos previstos na presente lei terão início na data da publicação desta Lei, bem como os prazos previstos nos artigos 8º, 74, 75, 120 e 163, da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011.
Art. 3º. Os Anexos II e V da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, passam a vigorar na forma dos Anexos constantes desta Lei.  

Art. 4º. As despesas com a execução desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”

em     de                 de 2015.

 JOÃO GUALBERTO FATTORI
   Prefeito do Município de Itatiba


